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RESUMO 

 

 

Este Trabalho de Conclusão de Curso investiga como a práxis pedagógica 

desenvolvida pela EEEFM “José Antônio da Silva Onofre”, fundamentada nos 

princípios Pedagógicos do MST, se configura como espaço de construção e afirmação 

de Identidade. A escola lócus da pesquisa está localizada no assentamento Treze de 

Maio, município de Nova Venécia, estado do Espírito Santo. No intuito de 

compreender a importância dessa prática educativa, desenvolvemos este trabalho 

com uma abordagem qualitativa, com a metodologia baseada em rodas de conversa, 

diálogo e análises documentais. Os resultados apontam que a prática educativa 

desenvolvida na escola analisada, está enraizada na realidade concreta do 

assentamento, e assim das famílias que o compõe. Desta forma, ela contribui para a 

valorização da vida, dos saberes e da cultura. O estudo revela ainda, como se deu o 

processo de luta das famílias, mobilizados e organizados pelo MST em prol da 

conquista da terra, bem como pela educação, o que resultou na criação desta escola. 

Demonstra também que ela, em sua proposta metodológica, tem se configurado 

desde a sua criação, em um espaço de conscientização, de resistência, de 

emancipação e de construção e afirmação de identidade. A escola empenhada no 

compromisso de educar a partir da realidade dos educandos, famílias e comunidade, 

desenvolve uma prática educativa que se traduz em pertencimento, em experiências 

e aprendizados individuais e coletivos. Desta forma, o estudo constata a importância 

e o papel do Movimento Sem Terra na organização da luta pela terra e por uma 

educação de qualidade, que promova uma a formação humana em sua totalidade. 

 

Palavras-chave:  MST. Assentamento. Pedagogia do Movimento. Identidade Sem 

Terra. 
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RESUMEN 

 

 

Este Trabajo Final investiga cómo la praxis pedagógica desarrollada por la EEEFM 

"José Antônio da Silva Onofre”, basada en los Principios Pedagógicos del MST, se 

configura como un espacio para la construcción y afirmación de la Identidad. El locus 

escuela de la investigación se encuentra en el asentamiento Treze de Maio, municipio 

de Nova Venécia, estado de Espírito Santo. Con el fin de comprender la importancia 

de esta práctica educativa, desarrollamos este trabajo con un enfoque cualitativo, con 

una metodología basada en círculos de conversación, diálogo y análisis de 

documentos. Los resultados indican que la práctica educativa desarrollada en la 

escuela analizada está arraigada en la realidad concreta del asentamiento y, por lo 

tanto, de las familias que lo componen. De esta manera, contribuye a la apreciación 

de la vida, el conocimiento y la cultura. El estudio también revela cómo se llevó a cabo 

el proceso de lucha de las familias, movilizadas y organizadas por el MST a favor de 

la conquista de tierras, así como por la educación, que resultó en la creación de esta 

escuela. También demuestra que, en su propuesta metodológica, se ha configurado 

desde su creación, en un espacio de conciencia, resistencia, emancipación y 

construcción y afirmación de la identidad. El colegio, comprometido con el compromiso 

de educar en base a la realidad de los alumnos, las familias y la comunidad, desarrolla 

una práctica educativa que se traduce en pertenencia, experiencias individuales y 

colectivas y aprendizajes. De esta manera, el estudio verifica la importancia y el papel 

del Movimiento Sin Tierra en la organización de la lucha por la tierra y por una 

educación de calidad, que promueva la formación humana en su totalidad. 

 

Palabras clave: MST. Asentamiento. Pedagogía del Movimiento. Identidad Sin Tierra. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



9 
 

LISTA DE FIGURAS  

 

Figura 01: Foto de uma assembleia no acampamento na antiga Acesita  
Energética- Conceição da Barra ............................................................................... 21 
. 
Figura 02: Marco de chegada na terra conquistada onde hoje é o Assentamento  
Treze de Maio ........................................................................................................... 23 
 

Figura 03: Marco de chegada na Terra conquistada ............................................... 24 

 

Figura 04: Registro de uma das áreas e Paisagem do início do Assentamento ..... 25 

 

Figura 05: Primeiro Laboratório Organizacional de Campo do Movimento ............. 26 

 

Figura 06: Área de Plantio Diversificado ................................................................. 27 

 

Figura 07: Paisagem atual de uma das Áreas do Assentamento ............................ 27 

 

Figura 08: Plantio de Feijão em uma área de Cultivo Rotacional ........................... 28 

 

Figura 09: Casa de Estuque, local de origem da escola do Assentamento e os 

primeiros estudantes ................................................................................................ 32 

 

Figura 10: Registro da Participação e Trabalho de exposição da Turma da EJA e 

Educadoras na comemoração dos 36 anos do Assentamento, com esteira de  

fotos representando a Cronologia da Escola ........................................................... 51 

 

Figura 11: Estudantes na Produção de Cartazes referente a Pesquisa sobre a 

criação da Escola ..................................................................................................... 52 

 

Figura 12: Apresentação de Mística sobre a Cronologia da Escola ........................ 53 

 

Figura 13: Registro do momento de Roda de Conversa ......................................... 54 

 

Figura 14: Registro do momento de Diálogo com Fundadores do Assentamento .. 55 

 

 

 

 

 

 

 

 



10 
 

LISTA DE SIGLAS 

 

CEUNES – Centro Universitário Norte do Espírito Santo 

EEEFM – Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio 

INCRA – Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 

MST – Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 

PPP – Projeto Político Pedagógico 

SEDU – Secretaria de Estado da Educação 

TCC – Trabalho de Conclusão de Curso 

UFES – Universidade Federal do Espírito Santo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



11 
 

SUMÁRIO 

 

INTRODUÇÃO ......................................................................................................... 11 

 

CAPÍTULO I - CONTEXTO E TRAGETÓRIA DE LUTA DO MOVIMENTO  

DOS TRABALHADORES RURAIS SEM TERRA (MST) NO ESPIRÍTO SANTO .... 16 

1.1 ELEMENTOS DA QUESTÃO AGRÁRIA CAPIXABA ......................................... 16 

1.2 GÊNESE DO MST NO ESPÍRITO SANTO ......................................................... 19 

1.3 DO SOLO FERIDO AO CHÃO DA ESPERANÇA: MEMÓRIAS DA  

FORMAÇÃO DO ASSENTAMENTO TREZE DE MAIO ............................................ 22 

1.4 DO SONHO Á REALIDADE: A CONSTRUÇÃO DA ESCOLA  

NO ASSENTAMENTO .............................................................................................. 34 

 

CATÍTULO II - A PEDAGOGIA DO MST E A CONSTRUÇÃO DA IDENTIDADE  

SEM TERRA ............................................................................................................. 36 

 

CAPÍTULO III - PERCURSO METODOLÓGICO, PRODUÇÃO E ANÁLISE  

DOS DADOS: EVIDENCIANDO A PRÁXIS PEDAGÓGICA DA ESCOLA  

NO ASSENTAMENTO E A AFIRMAÇÃO DA IDENTIDADE SEM TERRA ............. 44 

 

3.1 MEDIAÇÕES PEDAGÓGICAS NA PRÁXIS DA ESCOLA .................................. 47 

 

3.2 TECENDO FIOS DA MEMÓRIA, DA PRÁXIS PEDAGÓGICA E DA LUTA  

DO/NO ASSENTAMENTO ........................................................................................ 54  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS ...................................................................................... 60  

 

REFERÊNCIAS ........................................................................................................ 62 

  

 

 

 

 

 



12 
 

INTRODUÇÃO 

 

Muito se tem discutido a respeito da importância das escolas para as comunidades, 

e, em especial as que estão situadas no campo, uma vez que as escolas são 

fundantes no processo de desenvolvimento das mesmas e dos sujeitos que vivem e 

compõem estes territórios. Sabe-se que a educação se dá através de constantes 

movimentos, e se faz necessário produzir e desenvolver mediações didático-

pedagógicas em conexão com a realidade, fortalecendo o processo de ensino 

aprendizagem e os processos de mudança social. 

 

Neste contexto, a escola do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) 

tem um papel extremamente importante na vida de mulheres, homens, jovens e 

crianças assentados, pois ela reafirma e defende a necessidade da Reforma Agrária 

Popular e o direito à Educação pública e de qualidade, promovendo a formação 

humana em sua integralidade.  

 

A escola do MST surgiu vinculada a luta pela terra, na qual, mulheres e homens 

impulsionados pelo movimento, se uniram em contestação ao modelo educacional 

tradicionalmente ofertado, em que eram existencialmente excluídos, pois estes não 

consideravam as necessidades e especificidades dos camponeses. Desta forma, a 

escola do MST tem sua metodologia imbricada na realidade do campo em movimento. 

 

Esta, tem evidenciado em sua proposta metodológica a inter-relação no processo de 

formação dos sujeitos, nos diversos e diferentes contextos existentes no campo, 

tornando o aprendizado mais significativo e emancipatório, corroborando para a 

valorização da vida, da cultura, dos saberes adquiridos e partilhados no cotidiano e 

na vivência comunal. 

 

Neste contexto, é imprescindível compreender como se dá o processo de construção 

e afirmação de identidade, como eles são construídos e desenvolvidos na escola do 

MST, e assim no assentamento. Entender como são estabelecidas as relações entre 

escola, sujeitos e comunidade e quais são os desafios diante do processo formativo, 

uma vez que os sujeitos possuem suas particularidades e especificidades que podem 
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influenciar em sua formação. É necessário entender a importância da escola para o 

desenvolvimento, valorização e fortalecimento das comunidades e territórios. 

 

Nesse contexto, o presente Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) pretendeu 

investigar a escola EEEFM “José Antônio da Silva Onofre” e a Pedagogia do MST, 

como espaço de construção e afirmação de identidade. Para tanto realizamos 

estudos, entrevistas e análises, com o intuito de produzir informações sobre as 

práticas, vivências e saberes do campo e sua relação com a mesma. Espera-se que 

os resultados desta pesquisa, sejam de grande relevância para o aprofundamento dos 

conhecimentos relacionados aos processos formativos, para compreender como 

melhor afirmar a relação da escola do MST com o processo de construção e afirmação 

de identidade. Almeja-se ainda, tecer estratégias que corrobore com o 

desenvolvimento da proposta metodológica e também motivar a permanência das 

mesmas em seus assentamentos, de maneira que a população camponesa 

(assentada) continue vivendo e trabalhando no campo. 

 

Entendemos que a escola é central no processo de construção e desenvolvimento dos 

assentamentos e na emancipação dos sujeitos, estabelecemos o seguinte problema 

de pesquisa: Quais os desafios para garantir a permanência das escolas e a 

Pedagogia do MST na escola do assentamento Treze de Maio? 

 

A escola é um espaço institucional que tem o objetivo de promover e desenvolver o 

conhecimento. Para Leite (1999, p. 99):  

A função primordial da escola é ensinar, transmitir valores e traços da 
história e da cultura de uma sociedade. A função da escola é permitir 
que o aluno tenha visões diferenciadas de mundo e de vida, de 
trabalho e de produção, de novas interpretações de realidade, sem, 
contudo, perder aquilo que lhe é próprio, aquilo que lhe é identificador. 

 

Desta forma, ela desempenha um papel crucial na formação e no desenvolvimento 

tanto pessoal, quanto coletivo dos sujeitos, pois ao oferecer uma educação de 

qualidade, que considere e respeite as necessidades e especificidades dos indivíduos, 

a escola contribui para a construção de uma sociedade mais justa e igualitária. 

 

Compreende-se a escola do assentamento com a Pedagogia do MST, a EEEFM “José 

Antônio da Silva Onofre”, como espaço de construção de identidade, pois sua criação 
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e desenvolvimento é fundamentada nos princípios e pilares do movimento, em que a 

educação é pautada na necessidade de garantir a vida, a formação dos sujeitos em 

sua totalidade e assim a permanência dos camponeses no campo. 

 

Desta forma, a escola assume um papel de extrema importância na comunidade, pois 

ela promove a formação de identidade, fortalecendo os laços de vivência e a 

valorização dos saberes culturais e locais, partilhados Comunalmente. 

 

Diante disso, a relevância dessa pesquisa consiste em compreender e investigar, 

quais os desafios para garantir a permanência da escola, a “EEEFM” José Antônio da 

Silva Onofre, uma vez que ela é central no processo de construção e afirmação de 

identidade Sem Terra e no desenvolvimento do assentamento, e compreender com 

mais profundidade esses processos e fornecer subsídios para melhor afirmá-los. 

 

Estabelecemos como objetivo geral: Compreender a importância da implementação 

da Pedagogia do MST na “EEEFM” José Antônio da Silva Onofre, como espaço de 

construção de Identidade. 

 

A partir desta intencionalidade, delineamos como objetivos específicos: a) Rememorar 

a trajetória de luta dos Sem Terra até a conquista do assentamento Treze de Maio e 

sua vinculação com o MST; b) Compreender com mais profundidade, os processos 

de construção e afirmação de identidade e sua relação com a pedagogia do MST;  c) 

Afirmar a importância da escola do movimento para os trabalhadores e trabalhadoras 

do assentamento; d) Identificar e analisar as dificuldades e desafios enfrentados para 

desenvolver a pedagogia do MST na escola do assentamento. 

 

No intuito de desenvolver a presente pesquisa, adotamos uma abordagem qualitativa, 

almejando compreender a partir das perspectivas dos participantes, de forma 

profunda e detalhada as experiências e vivências dos entrevistados em relação ao 

tema investigado. Neste contexto, a roda de conversas, diálogos e análises 

documentais, é uma metodologia valiosa, onde a escuta ativa, aberta e sensível se 

torna um espaço fundamental na produção e partilha de experiências e 

conhecimentos. Um espaço de conhecimentos, saberes e significados. 
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A roda de conversas e o diálogo são de extrema importância para a compreensão das 

questões investigadas e para complementação das informações levantadas nos 

documentos, uma vez que corrobora para que o pesquisador explore direto da fonte 

as nuances e os contextos que podem não ser encontrados em documentos e 

registros analisados. 

 

Pois, ao realizar a roda de conversas e momentos de diálogo, o pesquisador tem o 

privilégio não só de ouvir as respectivas narrativas, mas de ver, sentir e captar a 

diversidade das vozes, a emoção dos entrevistados ao falar dos desafios enfrentados 

e das conquistas. Uma vez que a emoção permeia as narrativas, ela se torna 

importante pois possibilita ao entrevistador entender melhor a profundidade de suas 

experiências, de seus saberes e como os entrevistados foram afetados. O que nos 

possibilita, tecer uma melhor análise da narrativa e assim ter uma melhor 

compreensão da experiência adquirida no decorrer da vida. 

 

Desta forma, em função dos desafios emergidos por esta pesquisa, realizamos rodas 

de conversas e momentos de diálogos para desenvolver a mesma, nas quais 

participaram algumas companheiras e companheiros que são pioneiros na construção 

e desenvolvimento do assentamento Treze de Maio, lócus desta pesquisa e da criação 

da escola “EEEFM” José Antônio da Silva Onofre, bem como professores (as) 

assentados e jovens Sem Terra que são filhos da comunidade.  

 

Na oportunidade, dialogamos sobre o processo histórico de luta e resistência das 

famílias com seus desafios e conquistas para conseguir um pedaço de terra para 

morar, cultivar e produzir, investigando as mudanças e transformações que permeiam 

essa trajetória, abordando ainda sobre o nascimento e concretização do MST no 

Estado, uma vez que a criação do assentamento e da escola está diretamente ligada 

ao movimento. 

 

Neste contexto, para desenvolver essa pesquisa além das rodas de conversas, 

diálogos, foram feitos estudos e análises de documentos, livros, artigos e publicações 

que discorrem sobre o respectivo tema proposto, destacando as abordagens e 

contribuições de autores que dialogam sobre as questões acerca do senso de 
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identidade e analises de como essas contribuições se traduzem em pertencimento e 

experiências concretas na escola e no assentamento.   

 

Buscando alcançar objetivos anteriormente estabelecidos, ao término de nosso 

percurso, organizamos o resultado dos nossos estudos em três partes: A primeira 

parte apresenta elementos da questão agrária no Espírito Santo, a emergência e 

desenvolvimento das lutas e conquistas do MST, dentre elas a luta, resistência e 

conquista da terra e da escola do Assentamento Treze de Maio. No segundo capítulo 

abordamos a temática da Pedagogia do Movimento, seus princípios e fundamentos, 

bem como a questão da identidade. No terceiro capítulo trazemos a práxis pedagógica 

da escola como espaços de afirmação e construção da identidade Sem Terra. Por fim, 

são tecidas as considerações finais seguida das referências.   
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CAPÍTULO I: CONTEXTO E TRAGETÓRIA DE LUTA DO MOVIMENTO DOS 

TRABALHADORES RURAIS SEM TERRA (MST) NO ESPIRÍTO SANTO 

 

“ A história do MST no Espírito Santo, de 1984 a 
2005, é retratada por meio de ações concretas 
e coletivas, do ocupa – desocupa, bem como 
das conquistas de pedaços de terra e dos 
punhados de dignidade e cidadania. Falamos 
em caminhada do MST, justamente para dar 
ideia dos pés que andam, se movimentam, 
mantem de pé as pessoas, as ações, os 
sonhos (Pizetta, 2005, p. 73). 

 

 

Para falar da escola “EEEFM” José Antônio da Silva Onofre, é essencial entender 

suas raízes na comunidade, pois foi nesse processo que ela foi criada e desenvolvida. 

É compreendida como um reflexo da comunidade que a concebeu, daí a relevância 

em buscar as origens da mesma e da comunidade na qual ela está inserida. 

 

Neste contexto, é imprescindível fazer uma esplanada sobre a formação do 

assentamento e da trajetória de luta e resistência dos camponeses que aqui residem, 

dos processos vivenciados para alcançar a conquista da terra e a produtividade do 

solo, dando ênfase sobre a Questão Agrária, a organização e atuação dos 

movimentos sociais. 

 

1.1 ELEMENTOS DA QUESTÃO AGRÁRIA CAPIXABA 

 

Questão Agrária é um tema muito complexo, que envolve uma série de desafios que 

refletem nos fatores sociais, econômicos, culturais, políticos e ambientais, pois sabe-

se que esta nunca foi desenvolvida no País e desta forma, no Espírito Santo. Pois, a 

estrutura fundiária do Estado carrega legados de concentração de terras, que 

perpetuam desigualdades sociais. O processo de lutas pela terra no Brasil, é histórico 

e desumano. As Leis de Terras no País foram criadas e aplicadas com base nos 

interesses capitalistas, em que os resquícios do período de colonização brasileira 

ainda se refletem na atualidade.  
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A formação do estado é historicamente marcada pela concentração fundiária, com 

enormes extensões de terra nas mãos de poucos proprietários, onde a monocultura e 

a pecuária extensiva é desenvolvida em grande escala, e também pelos conflitos 

agrários, tornando-se um dos principais fatores de disputa pela posse e acesso à 

mesma, contribuindo com o aumento da violência, com a situação de pobreza e a 

desigualdade social.  

 

No Espírito Santo, a formação do campesinato também trouxe reflexos do processo 

de colonização, pois o ocorrido no Estado foi um processo brutal e violento. A 

colonização se deu do caboclo ao europeu, e o desenvolvimento camponês ocorreu 

de dois modos:  de um lado o campesinato caboclo, que tem relação direta e profunda 

com a natureza, com a terra, tendo-a como espaço de vida e dela tira seu sustento, e 

do outro lado o camponês branco, com a produção cafeeira como principal produção, 

tendo a floresta como empecilho para o seu desenvolvimento, promovendo o 

desmatamento, a expulsão e até o extermínio de comunidades e de povos originários. 

 

O avanço do capitalismo se deu de modo peculiar na agricultura no decorrer dos 

séculos XIX e XX   e com ele graves consequências para o campesinato, vale ressaltar 

que num contexto mundial.  A Revolução Verde, contrapondo a lógica do campesinato   

modificou   o modo de ser, de trabalhar, de cultivar, todo o modo de vida, alterando 

assim a realidade do camponês, desta forma, o campesinato capixaba também foi 

sendo modificado. A agricultura passou a ser pensada no intuito de garantir os 

interesses capitalistas. 

 

Nos anos de 1950, a questão fundiária no País começa a ser questionada, tanto por 

movimentos sociais, como por entidades e alguns partidos políticos, que começaram 

a apontar para a necessidade de reorganização fundiária, uma redistribuição de 

terras, pois com os grandes latifundiários encontram-se enormes extensões de terras, 

destas, uma grande maioria improdutiva. Havendo diferentes opiniões e 

posicionamentos sobre essas questões, em meio ao desenvolvimento capitalista, 

onde a Revolução Verde “modernizou” a agricultura, com grandes investimentos, para 

atender interesses de produção para a exportação. 
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Segundo Palmeira (1989, p. 87), essa modernização, que se fez sem que a estrutura 

da propriedade rural fosse alterada, teve, no dizer dos economistas, “efeitos 

perversos”, pois,  

A propriedade tornou-se mais concentrada, as disparidades de renda 
aumentaram, o êxodo rural acentuou-se, aumentou a taxa de 
exploração da força de trabalho nas atividades agrícolas, cresceu a 
taxa de auto-exploração nas propriedades menores, piorou a 
qualidade de vida da população trabalhadora do campo.  

 

Esta década (1950) foi considerada como uma das mais violentas do campesinato 

capixaba, onde a brutalidade e a violência se faziam presente, e muitos camponeses 

e lideranças perderam a vida de forma brutal e cruel. Diversas comunidades 

camponesas, posseiros, pequenos agricultores os indígenas e comunidades negras 

foram brutalmente atacadas, havendo a dizimação de muitas. 

 

Entre as décadas de 1960 e 1970, a pobreza no campo teve um grande aumento, 

resultante da mecanização da agricultura, havendo assim um grande contingente de 

pessoas a serem expulsas de suas pequenas propriedades, iniciando assim o intenso 

processo de êxodo rural. Este período coincide ainda com o processo de 

desenvolvimento industrial, o que também estimulou a migração do campo para as 

áreas urbanas, o que elevou o índice de pobreza e a superlotação periférica. 

 

Diante desse cenário, a luta pela terra ganha força, com mulheres e homens sendo 

conscientizados e impulsionados através da mobilização e articulação dos 

movimentos sociais, e entidades que se uniram em prol da democratização de terras. 

 

Sabe- se que a luta pela conquista e permanência na terra, vai muito além do fato de 

obter a posse da terra, ela envolve questões de dignidade, de direitos, de valores, 

autonomia, envolve questões relacionadas a identidade, a pertença, a cultura, a 

história de um povo, é principalmente a garantia de uma existência digna para os 

sujeitos, inclusive as gerações futuras. 

 

A luta pela terra no Estado, teve início ainda no período do regime militar, época em 

que os salões das igrejas eram o espaço em que o povo pobre e excluídos da 

sociedade se encontravam para partilhar seus dissabores, aflições e problemas. 

Desta forma, afirma Fernandes (Apud, Pizetta, 1999, p. 74): “As CEB’s eram os lugares 
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onde foi possível criar espaços para se comunicar, aprender e se organizar para lutar, 

para enfrentar, de fato, o inimigo, para transformar a realidade dura e sofrida”. 

 

Neste contexto, vale destacar as iniciativas adotadas pelos movimentos sociais, das 

Comunidades Eclesiais de Base (CEBs), Comissão Pastoral da Terra (CPT) e 

Sindicatos dos Trabalhadores Rurais (STRs), que passam a desenvolver um trabalho 

de conscientização da população para se opor a realidade de exploração, 

expropriação e destruição que estava sendo propagado no campo, iniciando assim 

um movimento de luta e resistência nas comunidades, tanto do campo quanto 

periféricas. 

 

Estes foram se organizando e formando lideranças, juntamente com movimentos 

sindicais e movimento popular, que passam a atuar no trabalho direto com os 

camponeses, reforçando a importância e a necessidade da luta, e assim foi se 

fortalecendo diversas outras organizações e movimentos , entre estes, destaca-se o 

Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), este que surgiu no estado 

em meio dos anos 80, denunciando as violências contra o povo trabalhador, e 

conscientizando-os sobre a necessidade de ocupar as terras como forma de 

pressionar os governantes a fazerem a reforma agrária. Duarte (1953, p. 15) afirma 

que “reforma agrária no Brasil nunca foi um projeto de governo”. 

 

1.2 GÊNESE DO MST NO ESPÍRITO SANTO 

  

Em 1983, na periferia de São Mateus, no bairro denominado Pé Sujo é formado o 

primeiro grupo de Sem Terra, sob orientação e acompanhamento da igreja católica 

que atuavam no serviço social e membros do STR de São Mateus. Foram através de 

muitas reuniões e negociações com os Governantes que se fundou o primeiro 

assentamento do Estado do Espírito Santo, localizado no município de Jaguaré, na 

data de 13 de setembro de 1984, denominado Assentamento Córrego da Areia, 

composto por 31 famílias oriundas do município de São Mateus. 

 

O MST então, através de articulações, encontros conscientizadores e reflexivos sobre 

a situação de extrema pobreza, exclusão e violência vivenciadas pelos trabalhadores 

no Estado, buscando criar alternativas para transformá-las, pelas quais as lideranças 
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e trabalhadores do Estado do Espírito Santo participaram do 1° Congresso Nacional 

do MST, e retornam embebecidos de conhecimentos, informações, de exemplos e 

estratégias de lutas já desenvolvidas em alguns estados do País, mais precisamente 

nas regiões do Sul. Assim. O movimento ganha força e mobiliza-se para realização 

de trabalho de base e de formação de lideranças para estruturação do movimento   

reforçando a participação e conscientização dos trabalhadores à necessidade da luta 

pela terra.  

 

Desta forma, o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) se estabelece 

no Espírito Santo, no ano de 1985, tendo a ocupação como principal estratégia de 

luta, uma vez que as negociações com o Governo estavam em declínio. Este, após 

meses com sua própria organização, articulação e trabalho, segue realizando diversas 

ações, reuniões, encontros, mobilizando as famílias para as ocupações. Quando na 

data de 27 de outubro, deste mesmo ano, após um longo período de mobilização, 

aproximadamente 300 famílias ocupam a fazenda Georgina, situada no município de 

São Mateus, no distrito de Nestor Gomes (Km 41), tida como Marco de concretização 

do MST, no Estado do Espírito Santo (Pizetta, 2005, p.11). 

 

Houve todo um processo de luta e enfrentamento, inclusive com ordem de despejo, o 

que contou com a participação da força militar, obrigando assim, as famílias a montar 

acampamento na beira da estrada e também a reforçar a segurança e se manterem 

alertas, uma vez que ficaram num espaço ainda mais vulnerável. A beira da estrada 

foi o espaço que as famílias tiveram para continuar lutando e resistindo, mesmo 

enfrentando o frio, o calor, a chuva, a fome e principalmente as ameaças e a violência. 

Desta ocupação originou-se 4 assentamentos: o Vale da Vitória (39 famílias), 

Georgina (80 famílias), Pratinha (17 famílias) e o Pontal do Jundiá (46 famílias), as 

demais famílias seguiram acampadas, aguardando a desapropriação de outra 

fazenda. 

O MST no Espírito Santo vai ganhando forma e com as estratégias de lutas 

permanentes foi se consolidando. As estratégias de luta do movimento se 

intensificam, e desta forma, os conflitos também foram aumentando, mas isso não 

desarticulou o povo e a organização de luta em prol da conquista da terra foram sendo 

desenvolvidas, outras ocupações foram realizadas, dando origem há diversos 

assentamentos em diferentes municípios, como: o assentamento Juerana com 45 
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famílias em Linhares, Pip-Nuck com 50 famílias na localidade de Nova Venécia, o 

Castro Alves em Pedro Canário e outros. 

 

 Já no princípio do mês de setembro, do ano de 1987, o MST realizou uma ocupação 

no município de Conceição da Barra, numa área da antiga Acesita Energética, com 

cerca de 550 famílias oriundas de diversos municípios do Estado. Esta foi considerada 

a maior ocupação de terras já realizada no Espírito Santo, o que ocasionou confrontos 

com pistoleiros e policiais militares, despejo, foram sendo efetuadas algumas prisões 

de lideranças do movimento.  

 

Figura 1: foto de uma assembleia no acampamento na antiga Acesita Energética- Conceição 
da Barra, 1988. 

 

Fonte: Arquivo pessoal de Ana Miranda Costa. 

 

A luta foi intensa, no entanto, as famílias continuaram firmes e resistentes no processo 

de mobilização em prol da conquista da terra.  Desta ocupação originou- se três 

assentamentos, o Vale Ouro no município de Ecoporanga, o Gaviãozinho em Nova 

Venécia e neste mesmo município, o Treze de Maio, lócus desta pesquisa. 
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O Movimento, assim com os assentamentos já estabelecidos, foi se fortalecendo, em 

diversos pontos como: organização, produção, formação, educação, saúde dentre 

outros, com o apoio, a mobilização e a “mão na massa” por mais acampamentos e 

assim, mais assentamentos. 

 

Em sua trajetória, o MST tem promovido mudanças significativas na vida de milhares 

de pessoas que foram existencialmente excluídos da sociedade. Contribuindo para a 

formação de assentamentos, de associações, de cooperativas e escolas dentro dos 

territórios conquistados. No Espírito Santo, caminhando rumo aos seus quarenta (40) 

anos, o MST segue atuante no objetivo de promover a Reforma Agrária Popular e o 

desenvolvimento social, somando o quantitativo de trinta e um milhões, duzentos e 

quarenta mil, setenta e dois (31.240,72) hectares de terra já conquistadas, com duas 

mil e setecentas e vinte e sete (2.727) famílias assentadas, estas divididas em 

sessenta e cinco (65) assentamentos, localizados em vinte e cinco (25) municípios do 

Estado (SIPRA – INCRA/SR-20-ES/Atualizado em junho 2023). Tendo ainda, o total 

de onze (11) acampamentos, com mil e duzentos e trinta e três (1.233) famílias 

acampadas, em seis (6) municípios (MST/ES/Atualizado em junho 2023). 

 

 1.3 DO SOLO FERIDO AO CHÃO DA ESPERANÇA: MEMÓRIAS DA FORMAÇÃO 

DO ASSENTAMENTO TREZE DE MAIO 

 

Estudar a história não simplesmente para 
conhecê-la, mas para extrair dela 
ensinamentos (Pizetta, 2005, p. 73). 

 

O Treze de Maio é fruto da 4ª ocupação organizada pelo MST, no estado. Ele está 

localizado a 55 quilômetros da sede do município de Nova Venécia, com uma área 

total de 501 hectares, destas, 08 hectares por famílias, destinada a moradia e para o 

desenvolvimento agrícola e 06 compõe a área social do assentamento. Nesta área 

está situada a Sede do assentamento (antigo casarão da fazenda), e também é um 

espaço designado para construção de igreja, escola, lazer (campo de futebol, 

parquinho, posto de saúde). 

 

Segundo Pizetta,  
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ao conquistar a terra, conquista-se condições para desenvolver 
a produção; edifica-se a escola com uma pedagogia nova 
voltada para a realidade do campo, com uma filosofia, que 
busca compreender a realidade que necessita ser transformada 
pela ação de sujeitos cada vez mais conscientes do seu papel 
na história; busca-se um jeito de lidar com a terra que prioriza a 
agroecologia e a preservação, a recuperação ambiental; 
preocupa-se com a juventude, buscando alternativas dignas de 
vida, de trabalho, cultura e lazer nas próprias áreas 
conquistadas; busca permanentemente ampliar a participação 
das mulheres que, com sua ternura e rebeldia empurram as 
barreiras para os sonhos passarem; e, busca desenvolver 
alternativas relacionadas á área da saúde preventiva e 
comunitária, recuperando e desenvolvendo saberes e práticas 
populares baseadas em remédios caseiros e ervas medicinais 
(Pizetta, 2005, p. 73). 
 

 Atualmente o assentamento é composto por 67 famílias, sendo 45 cadastradas e as 

demais agregadas. O nome do assentamento é o marco da chegada das famílias à 

terra: que foi em 13 de maio de 1989. 

 

Figura 2: Marco de chegada na terra conquistada onde hoje é o Assentamento Treze de Maio 

 

Fonte: Arquivo do Assentamento Treze de Maio, 1989. 
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Figura 3: Marco de chegada na terra conquistada, 1989. 

 

Fonte: Arquivo pessoal de Ana Miranda Costa 

 

A trajetória de luta e resistência das famílias, foi intenso, desde o período de 

acampamento como citado anteriormente, até mesmo após a conquista da terra. Pois 

ao chegarem nesta localidade, elas se depararam com a terra degradada pela 

pecuária extensiva (ver figura abaixo), uma vez que durante muitos anos, a área vinha 

sendo utilizada unicamente como pastagem para gado. Precisaram ainda lidar com a 

rejeição dos moradores das comunidades vizinhas, onde os assentados não eram 

bem-vindos e desta forma não conseguiam trabalho como diaristas para ajudar no 

sustento dos familiares e os filhos dos mesmos não foram aceitos para frequentar as 

aulas na escola de um patrimônio próximo ao assentamento. 
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Figura 4: Registro de uma das áreas (degradadas) e paisagem do início do Assentamento, 

1989.  

 

 

Fonte: Arquivo pessoal de Ana Miranda Costa. 

 

Aos poucos, as famílias foram se organizando, inicialmente construíram seus barracos 

de lona preta, posteriormente de estuque. Elegeram uma coordenação para 

representa-los diante das autoridades e órgãos públicos, formaram núcleos de base 

para colaborar com as necessidades internas como: saúde, alimentação, segurança, 

produção, educação e outros. 

 

Para alcançar o desenvolvimento do trabalho com a terra, tiveram que buscar 

alternativas para realizar todo um processo de recuperação do solo, de preservar e 

revitalizar as nascentes, adotar práticas para garantir a sustentabilidade e a produção.   

As famílias passaram a se dedicar a ações de recuperação das áreas degradadas, 

adotando práticas e técnicas para o controle de erosão e a recuperação de áreas que 

foram durante muitos anos utilizadas para pastagem, como citado anteriormente. 

 

A união coletiva dos assentados para realização deste trabalho, colaborou para 

geração de um senso de pertencimento e responsabilidade. Estas práticas foram 

fundamentais para   garantir   e preservar os cursos de água e as fontes naturais 
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existentes na comunidade e também garantir   a sustentabilidade ambiental, 

contribuindo também para o fortalecimento do trabalho coletivo e pertença 

comunitária, pois fizeram acordos coletivos para proteger as áreas de nascentes e os   

recursos naturais. 

 

Estas não tiveram iniciativas de apoio para o desenvolvimento social e econômico, por 

parte dos órgãos públicos e governantes. Eles adotaram a forma de trabalho coletivo 

nas áreas sociais, onde a produção era dividida em partes iguais, desenvolvendo 

relações de produção conforme a acepção de Marx: “Entende-se que a relação de 

produção é constituída no processo de produção, de distribuição, troca e a atribuição 

de valores” (Marx, 2013, p. 35).  Enquanto o trabalho no lote era feito de forma individual, 

realizado em dias alternados aos dias do coletivo. 

 

Após longo período de trabalho, o desenvolvimento foi acontecendo de forma gradual, 

e o assentamento tornou-se local de referências entre os demais do Estado. Foi 

campo de pesquisas para diversos estudantes, sediou alguns eventos como o: 

Primeiro Laboratório Organizacional de Campo do Movimento. Este evento contou 

com a participação de muitas lideranças promovendo formação e capacitação nas 

áreas de Administração, Planejamento, Preservação e Recuperação do solo e 

Educação. 

 

Figura 5: Primeiro Laboratório Organizacional de Campo do Movimento, 1990. 

 

Fonte: Arquivo do Assentamento Treze de Maio. 
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As famílias então, passam a desenvolver seus trabalhos, com iniciativas técnicas e 

científicas agregadas aos saberes e conhecimentos adquiridos a partir da vivência e 

do cotidiano. O assentamento foi premiado internacionalmente pelo trabalho 

ambiental desenvolvido. 

 

Figura 6: Área de plantio diversificado fruto do trabalho das famílias assentadas. 

 

Fonte: Arquivo pessoal de Ana Miranda Costa. 

 

Figura 7: Paisagem atual de uma das áreas do Assentamento. 

 

Fonte: Arquivo pessoal, 2023. 
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Com o passar dos anos, algumas práticas organizativas foram sendo deixadas de 

lado, a forma de trabalho coletivo foi então encerrada, passando a ser somente o 

individual, os núcleos foram dissolvidos, assim fora sendo esquecido o senso de 

coletividade. Com o fim das práticas e vivências coletivas, pode-se dizer que houve 

um retrocesso no processo de organicidade interna.  

 

Em diálogo com algumas famílias que fazem parte de toda a trajetória do 

assentamento, eles apontaram para os fatores que contribuíram para a instabilidade 

organizativa, entre estes: a chegada de famílias que não passaram pelo processo de 

ocupação e formação de base, a falta de políticas públicas para garantir o 

desenvolvimento socioeconômico das famílias, principalmente dos jovens, a influência 

do capitalismo somado à conjuntura política, as mudanças no contexto social, cultural 

e econômico, dentre outros. 

 

Atualmente a base econômica de boa parte das famílias, se dá com a produção de 

pimenta do reino, café e a criação de gado leiteiro. Contudo, praticamente em todos 

os lotes é cultivado feijão, mandioca, banana, hortaliças e outras culturas anuais, 

contando também com extrativismo vegetal e sustentável, e ainda com uma vasta 

criação de porcos e galinhas. 

Figura 8: Plantio de feijão em uma área de cultivo rotacional. 

  

Fonte: Arquivo pessoal, 2023. 
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Ressalto ainda, que mesmo com a influência do capitalismo e do agronegócio, na 

comunidade algumas famílias ainda mantêm uma relação profunda e direta com a 

terra e que apesar das problemáticas que foram surgindo dentro da organicidade do 

assentamento, causando divisões e lacunas no processo de desenvolvimento social 

e econômico, as famílias ainda se reúnem tanto para tratar das demandas coletivas 

quanto em festividades ou momentos de adversidades.  

 

Apesar das mudanças e rupturas no processo de organização, as famílias celebram 

o aniversário do assentamento todos os anos. É realizado uma caminhada, 

apresentação de mística, poemas, textos, celebração e confraternização, para 

rememorar a chegada à terra, que foi no dia Treze de Maio de 1989. 

 

Como esse momento é histórico para as famílias, eles estão organizados de forma 

mística, retratando a luta, a resistência dos que aqui chegaram e permaneceram na 

luta, mas também em memória e reverência a todos aqueles que não estão 

fisicamente presentes como retratado no poema escrito pela assentada Ana Miranda 

Costa, no ano de 2024, em comemoração dos trinta e cinco (35) anos do 

assentamento, que apesar de um tanto longo, vamos transcrevê-lo como parte dessa 

memória viva:  

        35º Aniversário do Assentamento Treze de Maio! 

Foram muitos os passos dados desde a primeira madrugada fria, quando o 

medo da fome falou mais alto e nossas famílias decidiram lutar. Sem dúvida, 

esta foi a melhor decisão: Lutar pela terra para ter onde morar, trabalhar e tecer 

a existência humana, ameaçada pela invasão do capital aliado a monocultura 

do eucalipto que adentrava á terra, sem reconhecer os históricos povos que ali 

habitavam e dali viviam.  Não sabíamos o quanto este envolvimento mudaria 

nossa perspectiva de vida, e nos daria a identidade Sem-Terra, que muito nos 

orgulha, nos fortalece e nos credencia a defender a Reforma Agrária como 

legítima e necessária.  

 

Celebrando neste mês, 35 anos de existência o Assentamento Treze de maio é 

fruto deste despertar para ocupar, resistir e produzir, que o MST, abraçou 

como compromisso político de denunciar a desigualdade social que vitimizam 

famílias a viver na precariedade sem ter onde morar, alojando-se em casebres 

amontoadas nas áreas de periferias, encostas de morros, margens de rios, 

córregos e aterros sanitários.  

 

Ocupando o chão nos tornamos assentados e assentadas da Reforma agrária, 

e transformamos uma área de 501 hectares em uma comunidade onde circula 

a vida, os saberes e a cultura. 
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Resistindo na terra conquistada, criamos nossos filhos e filhas, recuperamos 

a capacidade fértil do solo ressequido pela pecuária, exploração e ganância 

extensiva do latifúndio. 

 

Celebrando a conquista, nossa oferta tem os frutos de nosso trabalho, desse 

nosso chão, desta terra, que já fora improdutiva. Isto é resistência.  

 

Produzir! a produção de alimento saudável, se torna nosso fortalecimento na 

defesa do pão e da terra, para quem dela depende para viver e esperançar.  Este 

Assentamento é um território BOM de se viver!  

 

Rememorar a história nos remete o compromisso de partilhar com orgulho os 

méritos de quem confiou em Deus, no Movimento Sem-terra, se encorajou e 

não ficou parado. Se movimentou na luta, para que esta terra de um só, fosse 

como hoje de 50, 60 famílias que aqui tem um lar, um quintal, uma lavoura.  

 

Compartilhamos os avanços e a história construída com muitos de nossos 

companheiros e companheiras que tiveram sua participação ativa nesta 

trajetória, mas que não se encontram mais fisicamente entre nós, mas 

PRESENTES na história e na memória:  

 

Maria Cardoso Simeão Caldeira; Juvenal Cardoso da Silva; Izidoro Ferreira; 

Aura Neves Ferreira; Iracina Gonçalves de Oliveira; Expedita Souza Ramos; 

Antônio José Lopes; Maria Marlene de Morais, Antônio Luís Santana; 

Jurvalino Vaz dos Santos; João Muniz da Silva; Rita Francisca do Santos; 

Maria Miranda Costa; Maria Souza de oliveira; Altair Bernardino Sena; 

Gregório José da Costa. Uma força maior nos guiava juntos para conquistar a 

terra e durante alguns anos cada um deu suas ideias, suas forças e seus passos 

na reconstrução desta área, deste território para compor aqui o tão conhecido 

Assentamento Treze de Maio. Aqui formamos uma comunidade unificada 

pelo desejo de fazer da terra nossa fonte de alimento, nosso lar. E 

conseguimos. Acreditem ou não, vossos/nossos filhos, a luta foi honrada.  

 

A luta valeu a pena, e continua valendo para quem não tem mais a presença 

física em nosso meio e para quem aqui vive, planeja tecer sua existência neste 

chão de resistência.  

 

Nosso chão é produtivo. Nossa história nunca será interrompida. Este chão 

não é mais o mesmo.  

 

Nosso Assentamento fez e faz a história com a participação destes que fizeram 

de seus sonhos uma bonita luta e optaram por tecer a vida neste lugar. 

 

Por nós, pelos que foram, pelos que chegaram e os que ainda virão, fica a 

tarefa de seguir cultivando histórias, valores e sabores, redescobrindo, 

reencontrando em meio as lutas, memórias e desafios formas de reafirmar, a 

organização, o compromisso pela terra, pela vida.   

 

Viva a memória, a história e a coragem de quem luta!    

Viva os 35 anos da conquista da terra! (Ana Miranda Costa, Treze de Maio 

de 2024). 

 
 

 

 



32 
 

Em diálogo com um dos fundadores do assentamento o senhor Daniel, nos afirmou: 
  

antes eu morava no município de Vila Valério, trabalhava para 
patrão e o que ganhava não dava pra manter o sustento da 
minha família, mas hoje eu estou tranquilo demais. Já estou 
aposentado, ainda trabalho no lote, tenho muitas plantações e 
não preciso me preocupar com o que comer. Graças a Deus, eu 
tive a oportunidade de ir pro acampamento lutar pra ter terra e 
um lugar pra morar e plantar. 

 
Durante a roda de conversa com alguns dos fundadores, que residem no mesmo até 

o presente momento, ambos afirmam que o processo de luta e conquista da terra foi 

intenso e muito sofrido, e que inicialmente a bandeira de luta era pela conquista da 

terra, para garantir moradia, alimento e uma vida digna para seus familiares. No 

entanto, foram surgindo outras necessidades e dentre estas, a Educação. 

 

1.4 DO SONHO Á REALIDADE: A CONSTRUÇÃO DA ESCOLA NO 

ASSENTAMENTO 

Como a luta pela terra é a luta da família e não 
apenas do homem ou da mulher, ao conquistar o 
primeiro assentamento, os Sem Terra, em 1984, 
sentem a necessidade de organizar a escola 
para os filhos dos assentados. É assim que surge 
a implantação da primeira escola de 
assentamento no Estado do Espírito Santo 
(Pizetta, 2005, p. 6). 

 

Desta forma, no assentamento Treze de Maio não foi diferente e juntamente com o 

processo e trabalho de desenvolvimento organizativo, os assentados também se 

mobilizaram para criar uma escola, uma vez que tinham muitas crianças e elas não 

podiam frequentar a escola da comunidade vizinha, e principalmente porque: “as 

  famílias já sentiam a necessidade de ter os filhos estudando e estudando em uma 

escola “diferente” das outras, que fosse voltada para a nossa realidade”, explanou o 

assentado senhor José Martins. Cabe salientar, que nesta época não existia a 

Educação do Campo. 

 

Assim, no mês de junho as famílias se organizaram internamente e duas mulheres 

assentadas, as senhoras Maria Lúcia de Oliveira e Rosangela Martins de Oliveira, por 

indicação da comunidade, passam a desenvolver o trabalho como professoras na 

comunidade, de forma voluntária.  
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Logo, construíram uma casa de estuque, com bancos de pau e bambus amarrados 

com cipós e fizeram deste espaço a sala de aula, local onde começou a funcionar 

informalmente a escola do assentamento Treze de Maio, ao mesmo tempo que a 

comissão interna responsável pela área da educação, se mobilizava em busca de 

apoio diante do poder público e órgãos para formalizar a instituição e fornecer os 

materiais básicos. 

 

Figura 09: Casa de estuque, local de origem da escola do assentamento e os primeiros 
estudantes, 1989. 

 

Fonte: Arquivo Pessoal de Ana Miranda Costa. 

 

Em diálogo com uma das fundadoras do assentamento, a senhora Guiomar disse: 

“que a casa de estuque foi feita para ser a escola durante a semana e igreja no fim de 

semana”. As famílias da comunidade passaram a manter desde a alimentação para 

os estudantes quanto para as professoras, uma vez que elas passaram a dedicar-se 

as atividades escolares e com isso não era possível realizar os trabalhos juntamente 

com os demais assentados na área coletiva e no lote. Vale ressaltar que as mesmas 

não recebiam salário pelo trabalho como professoras, uma vez que a escola 

funcionava informalmente, sendo necessário assim, o apoio dos demais. 
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A luta para manter a escola funcionando foi intensa, assim como para regularizá-la. 

Foram enfrentadas muitas dificuldades, aconteceram muitas reuniões, debates, 

enfrentaram muitos desafios. Não se tinha mesas, cadeiras, o quadro que possuíam 

foi doado pela secretaria do município e era de péssima qualidade, muitas vezes 

faltava o giz e principalmente materiais básicos, o que limitava o desenvolvimento das 

tarefas por parte das professoras e assim prejudicava o aprendizado dos estudantes. 

No ano de 1990 é criada escola de 1ª a 4º série, que recebeu o nome de Escola “José 

Antônio da Silva Onofre”, em homenagem a um jovem militante Sem Terra, que havia 

falecido naquela época. Toninho, como era chamado pelos amigos.  

Este, era morador do assentamento Pip- Nuck e fazia parte do setor de formação e 

educação do MST, com isso sempre visitava os assentamentos. Ele era um defensor 

das crianças, muito preocupado com a formação das mesmas. Sua morte foi um 

choque para todos, de uma forma trágica, que até hoje não se tem explicação, dizem 

que foi uma “brincadeira”. Após essa criação a escola funciona quase 15 anos sem 

registro legal na (SEDU).  

Posteriormente, a comunidade passa a contar com a colaboração de uma nova 

professora, a senhora Maria Marlene de Morais, que estabeleceu moradia no 

assentamento e passou a desenvolver o trabalho na escola. É importante destacar, 

que naquela época, professores (as) precisavam ter vínculos com a comunidade, e 

morar e colaborar para o desenvolvimento local, era o elo principal. 

 

A escola do assentamento, funcionou em diferentes espaços, com estruturas como: 

barracas de lona preta, casa de estuque, curral, casa antiga da fazenda, sede da 

fazenda e anos depois, mais precisamente em 1995, foi dado início a construção de 

um prédio escolar de alvenaria, pelo Governo do estado em parceria com a prefeitura 

Municipal de São Gabriel da Palha. É oportuno mencionar, que naquela época havia 

um abandono/briga política em relação ao território, uma vez que o assentamento 

situa- se na divisa entre São Gabriel da Palha e Nova Venécia, e assim, um passava 

a responsabilidade para o outro. 

 

Quando no ano de 1996, no mês de junho, com o término da obra do prédio escolar e 

o ano letivo em andamento, num espaço improvisado, sem condições básicas, as 
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famílias decidiram abrir a escola e terminar o semestre letivo com seus filhos 

estudando dentro da escola nova, mesmo sem a entrega ou inauguração oficial. Mas, 

somente no ano de 2005 foi oficialmente criada a escola, obtendo a confirmação do 

nome EEPEF “José Antônio da Silva Onofre” conforme portaria Nº 198 – R, de 

29/12/2005. 

 

Em 2008 a comunidade alcança mais uma conquista, a criação de uma sala de 

educação infantil, vinculada a secretaria de Educação do município de Nova Venécia, 

passando a atender inclusive as comunidades vizinhas, com estudantes na idade 

entre 3 e 5 anos. 

A escola está localizada na região noroeste do Espírito Santo, no município de Nova 

Venécia, estando a 55 km da sede do município. Tendo como rota de acesso no 

sentido São Gabriel da Palha, com entrada a direita no km 38 próximo ao ponto da 

Lapa, rodando mais 15 km em estrada de chão com sentido ao Patrimônio São 

Sebastião da Barra Seca. 

 

A escola atualmente atende turmas do Ensino Fundamental – Anos Iniciais (1º ao 5º 

ano) e o Ensino Fundamental – Anos Finais (6º ao 9º ano); no turno matutino e a 

Educação de Jovens e Adultos 2º Segmento (5ª a 8ª Etapa) no turno noturno. 

 

No intuito de desenvolver a proposta metodológica e educativa, emergida desde sua 

criação, a equipe escolar vem desenvolvendo e firmando parcerias tanto com as 

famílias dos educandos quanto com a comunidade em geral, com órgãos e entidades 

que compõe a sociedade, fazendo articulações com diversas instituições para 

promover uma educação que abrange a formação humana.  

 

Sabe-se que a composição do quadro de funcionários em especial dos educadores, 

atualmente se dá por processo seletivo, o que tem dificultado a parceria e o vínculo 

participativo e colaborativo com as famílias e comunidade, uma vez, que muitos dos 

educadores e gestores que assumem cadeira nas escolas dos assentamentos, não 

conhecem, não aceitam ou não respeitam a proposta defendida pelos sujeitos e pelo 

movimento que lutaram pela criação, implementação e desenvolvimento da mesma.  
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A Educação do Campo surgiu durante a I Conferência Nacional por uma Educação 

Básica do campo realizada em Luziânia, Goiás, entre os dias 27 e 30 de julho de 1998, 

passando a ser chamada de Educação do Campo no ano de 2002, após debates 

levantados durante o Seminário Nacional que aconteceu em Brasília. A Educação do 

Campo emerge objetivando a formação humana em sua totalidade, trazendo em sua 

proposta metodológica a inter-relação entre educandos, educadores, família, escola e 

comunidade, promovendo a formação imbricada a realidade dos sujeitos, um nexo 

entre a teoria e a prática. Nessa direção, afirma Caldart (2002, p. 27): “A perspectiva 

da Educação do Campo é exatamente a de educar este povo, estas pessoas que 

trabalham no campo, para que se articulem, se organizem e assumam a condição de 

sujeitos da direção de seu destino”.  

 

O desenvolvimento educacional para além do ambiente de sala de aula, do espaço 

institucional. Estes são considerados como espaços educativos informais, tornando 

um diferencial no processo de ensino aprendizagem. 

 

No entanto, esses princípios também apresentam limites e desafios, tais como: a falta 

de infraestruturas adequadas, de políticas públicas que contemplem as necessidades 

educacionais do campo, a falta de formação específica para os servidores que atuam 

diretamente na área, inclusive para os educadores, dentre outros. 

 

Todo esse recorrido, nos possibilita no próximo capítulo, abordar elementos acerca da 

Pedagogia do Movimento (Práxis Pedagógica), buscando compreender seus 

princípios e fundamentos e como eles podem contribuir na afirmação e construção da 

identidade Sem Terra.  
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CAPÍTULO II: A PEDAGOGIA DO MST E A CONSTRUÇÃO DA IDENTIDADE SEM 

TERRA 

 

O Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), ao pensar sobre educação 

para os sujeitos acampados e assentados, abrangendo posteriormente os povos 

camponeses em geral, pensou em um processo educativo distinto daquele que é 

definido e  desenvolvido pelo sistema educacional público tradicional. Buscou criar 

escolas nas quais educadores, educandos e comunidade trabalhem juntos, desde a 

concepçao até a execução de um projeto educativo que valorize o campo e seus 

diversos e diferentes  espaços, as práticas, as vivências, os saberes, a cultura, as 

contradições, etc., objetivando formar mulheres, homens, jovens e crianças capazes 

de impulsionar mudanças sociais, transformando a si próprios, se reconhecendo como 

sujeitos de transformação, que se identificam e se reconheçam como parte de um 

grupo. 

 

Sabe-se que a educação para a classe trabalhadora no país foi historicamente 

relegada, displicente, negligenciada, o que se tornou bandeira de luta de mulheres e 

homens impulsionados pelos movimentos sociais, que executaram diversas ações em 

contestação ao modelo ofertado, pois este não considerava as necessidades e 

especificidades da população camponesa e muito menos os Sem Terra. É importante 

destacar o que foi evidenciado no capítulo anterior em que a luta pela terra e pela 

educação percorrem a mesma trilha, isto é, terra e conhecimento são ingredientes das 

lutas dos Sem Terras. 

 

Os autores Kolling, Cerioli e Caldart (2002, p. 19) explanam sobre a preocupação com 

a escolarização da população do campo ao afirmarem: “Esta deve ser prioritária, pois 

a educação está relacionada com o modo de viver, com o trabalho, com o jeito de 

produzir, com a cultura, com os valores e com a vida em sociedade”. 

A educação pensada para o povo camponês, no seu local de pertença, desenvolvida 

de acordo com os valores, com as práticas, saberes e tradições do campo. Os autores 

acima citados, afirmam que:  

Uma educação que seja “no” e “do” campo. No: o povo tem o direito a 
ser educado no lugar onde vive; DO: o povo tem direito a uma 
educação pensada desde o lugar e com a participação, vinculada à 
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sua cultura e as suas necessidades humanas e sociais (Kolling, 
Cerioli e Caldart, 2002, p. 12). 

 

Desta forma, o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), preocupado 

com a educação e a qualidade da mesma, desenvolve a “Pedagogia do Movimento”, 

um projeto educacional produzido e desenvolvido dentro dele próprio. A relação do 

MST com a educação é, pois, uma relação de origem: a história do MST é “[...] uma 

grande obra educativa. Se recuperarmos a concepção de educação como formação 

humana é sua prática que encontramos no MST desde que foi criado” (Caldart, 2001, 

p. 50).  Um projeto forjado no seio da luta, para promoção da formação do sujeito Sem 

Terra em sua totalidade, partindo da necessidade de compreender como se dá a 

formação da “natureza humana”, uma vez que este é compreendido como ser social 

e histórico, dentro do movimento com sua historicidade.   

 

Uma Pedagogia que reconhece os movimentos sociais como um espaço específico 

de formação de sujeitos sociais e coletivos, que pode ser entendida como um 

processo histórico, profundo e determinado de formação humana. Nesse sentido, a 

Pedagogia do Movimento, promove uma consciência que possibilita o pensar, o fazer, 

o desenvolver da educação como instrumento de mediação nos processos de 

transformação pessoal e social. De acordo com Caldart (2012, p. 546),  

A Pedagogia do Movimento reafirma, para o nosso tempo, a 
radicalidade da concepção de educação, pensando-a como um 
processo de formação humana que acontece no movimento da práxis: 
o ser humano se forma transformando-se ao transformar o mundo. 

 

Na Pedagogia do MST, o papel central de educador é do próprio movimento, onde 

suas ações se manifestam não apenas nas atividades diretamente ligadas a 

educação, mas principalmente, quando imbuída em sua luta e organização, buscam 

intencionalmente desenvolver um projeto de formação humana.  Segundo a autora:  

A materialidade da luta e das relações sociais construídas e 
transformadas para sua sustentação são as “circunstâncias educadas” 
para conduzir a formação de um determinado tipo de ser humano. E 
como educador das circunstâncias e sujeito de práxis, o movimento 
social se constitui como sujeito pedagógico, pois põe em movimento 
diferentes matrizes de formação humana, entre as quais, e com 
centralidade, a matriz formadora combinada da luta social e da 
organização coletiva, em sua articulação necessária com as matrizes 

do trabalho, da cultura e da história (Caldart, 2004, Apud França, 
2013, p. 548). 

 



39 
 

Concebida no contexto da luta pela terra e pela reforma agrária, essa pedagogia é 

imbricada na realidade concreta dos assentamentos e acampamentos do MST e 

atualmente estendida as demais comunidades camponesas, valorizando a 

experiência, o conhecimento e saberes dos trabalhadores. Busca fundamentalmente, 

a articulação dialética entre a Teoria e a Prática, promovendo uma educação 

emancipatória/libertadora, em conformidade com Freire (1988) quando afirma:  

a educação emancipatória é aquela que estimula a opção pela 
afirmação do homem como homem. A educação deve proporcionar 
aos sujeitos a possibilidade de refletir e questionar a realidade, de 
maneira crítica: neste sentido, a educação libertadora, 
problematizadora, já não pode ser o ato de depositar, ou narrar, ou de 
transferir, ou de transmitir conhecimentos e valores aos educandos, 
meros pacientes, à maneira da educação bancária, mas um ato 
cognoscente (Freire, 1988, p. 78). 

 

Os princípios filosóficos estão diretamente ligados aos objetivos e estratégias do 

projeto educativo desenvolvido pelo MST. Uma vez que estes estão associados a 

forma de olhar, de enxergar o mundo e de refletir e formar ideias mais amplas sobre 

o mesmo, sobre a natureza humana, a sociedade em geral e também sobre o que 

consideramos como educação. Enquanto os princípios pedagógicos representam a 

forma de compreender, para desenvolver a educação pensada, com o objetivo de 

materializar seus princípios filosóficos. 

 

Os princípios filosóficos da educação do MST, tem seus fundamentos direcionados 

para transformação social, ao estar aberto/pronto para o novo e para o mundo, 

considerando as diferentes perspectivas, para o trabalho e a cooperação, 

considerando e compreendendo o ser humano em sua totalidade.   

 

Uma educação que priorize a qualidade de vida das trabalhadoras e trabalhadores 

camponeses, possibilitando o acesso as inovações tecnológicas adequadas a 

realidade e necessidade dos pequenos produtores, promovendo o desenvolvimento 

socioeconômico, cultural dos mesmos. Uma educação onde a escola deixa de ser 

somente escola ou um simples espaço de adquirir aprendizagens, mas, também um 

espaço de vivências, de interação entre famílias, educandas(es), educadoras(es) e 

comunidade, onde todos participam, contribuam e desenvolvam novos conhecimentos 

nas diferentes e diversas áreas da vida social, almejando promover as mudanças 

necessárias para um mundo mais justo, solidário e igualitário. Uma prática educativa 
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que cultive valores éticos, morais, culturais e políticos, com a capacidade de gerar 

novas mulheres e novos homens com um intenso e profundo senso de humanidade, 

refletidos nas ações do dia a dia.  

 

Desta maneira, os conceitos filosóficos orientam a educação desenvolvida pelo MST, 

alicerçada em diversos princípios pedagógicos, como: a interação entre a teoria e 

prática; a realidade como base para constituição do conhecimento; aperfeiçoamento 

de habilidades e atitudes voltadas a pesquisa; conteúdos formativos que possuam 

utilidade social; educação voltada para e pelo trabalho; ligação intrínseca entre os 

processos educativos e políticos; nexo entre educação e cultura; gestão democrática; 

a auto-organização entre educadoras(es), educandas(os),  e a realização de 

processos pedagógicos tanto coletivos quanto individuais.  

 

Neste contexto, a educação do e no movimento deve servir como prática de 

desenvolvimento e capacitação para a vida. Com metodologias abrangentes aos 

interesses e as necessidades dos povos camponeses. Formando sujeitos críticos e 

conscientes da realidade de exploração e opressão enfrentadas em seu cotidiano. Um 

modelo de educação que acontece para além do ambiente de sala de aula, do espaço 

institucional, mas em todos os ambientes da comunidade onde ela foi concebida. 

Estes são considerados como espaços educativos informais, tornando um diferencial 

no processo de ensino aprendizagem. 

 

No âmbito organizacional da escola, conta-se com o Projeto Político Pedagógico 

(PPP), que é um documento elaborado com os objetivos e intencionalidades do 

processo educativo da instituição, sendo norteador dessas ações em seu processo de 

desenvolvimento.  Diante do exposto, o PPP da escola EEEFM “José Antônio da Silva 

Onofre”, explicita que: 

Para uma pedagogia formadora de sujeitos construtores do futuro, é  
necessário, assegurar mecanismos que permitam a articulação da 
escola com os movimentos sociais do campo; garantir que a 
experiência de luta dos educandos e de suas famílias seja incluída 
como conteúdo de estudo; promover a organização coletiva, solidária 
e cooperativa; e compreender as lutas sociais e a organização coletiva 
como estratégias pedagógicas, desenvolvendo práticas que 
fortaleçam na juventude a postura humana e os valores aprendidos na 
luta: o inconformismo, a sensibilidade, a indignação diante das 
injustiças, a contestação social, a criatividade diante das situações 
difíceis, e a esperança (PPP, 2023, p. 11). 
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 A vivência social e coletiva do ser humano é, em sua totalidade, uma ação educativa. 

Entretanto, algumas dessas ações tem um papel fundamental na sua capacidade de 

promover transformações em si próprio, quanto no espaço ao seu redor e na 

sociedade em geral. Estas ações são fontes potencializadoras da prática, que 

fundamenta o processo de formação e humanização, que se configuram como 

verdadeiras bases pedagógicas.  

Desse modo, os princípios educativos da Pedagogia do Movimento buscam atender 

as especificidades e necessidades dos sujeitos. Promovendo a educação 

transformadora, contextualizada aos diversos e diferentes espaços existentes no 

campo, proporcionando vivências e experiências únicas, formando sujeitos 

pensantes, críticos, autônomos e conscientes de sua realidade.  

Segundo o Patrono da educação brasileira, “a conscientização é um processo em que 

o homem, ao tomar consciência de sua situação concreta, se posiciona de maneira 

crítica diante dela” (Freire, 1979, p. 25). Para ele, o processo de formação e 

conscientização se desenvolve por intermédio de um processo educativo 

comprometido com a realidade sócio-histórica dos sujeitos envolvidos, em uma 

educação que seja vivenciada e desenvolvida a partir da teoria e da prática. Um 

processo que não está dado, mas que se configura, que se reinventa e ressignifica 

continuamente e permanentemente. 

Para o Movimento, o ser humano é um ser em constante transformação, e a educação 

é um processo social e histórico de promoção, de formação e emancipação humana, 

afirmando que esta só é alcançada através da interação com os outros, nas ações do 

cotidiano que buscam a humanização do próprio ser humano. Parece estranho 

“humanizar o ser humano”, mas, na realidade sócio-histórica atual sob a égide do 

capitalismo, os seres humanos vão se desumanizando, indo em direção à violência, 

ao individualismo, à barbárie. Portanto, na perspectiva da conquista da emancipação 

é essencial que o ser humano consiga cultivar e desenvolver o senso de humanidade, 

de alteridade e solidariedade, dentre um conjunto de valores humanistas.  

No contexto de interação, os diferentes espaços e ambientes que compõem a vida 

social de cada sujeito, contribuem para formação e desenvolvimento do mesmo, uma 
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vez que as pessoas são influenciadas pelos grupos aos quais elas fazem parte, 

promovendo um espaço de evolução, dando forma a suas ações, como o modo de 

ver, de pensar, de agir, de se posicionar, desenvolvendo valores que vão construindo 

uma Identidade. Esta permite e possibilita que os sujeitos integrantes de uma 

comunidade, um coletivo, uma classe vão construindo significados e sentidos sobre 

eles próprios, mas, sobretudo contagiando e envolvendo todos/as e o próprio mundo 

ao seu redor e em que vivem. 

Assim, a construção da identidade de um povo é fundamental para garantir as lutas 

futuras, a manutenção de um modo de vida e das vidas que estão envolvidas. É a 

forma de potencializar a resistência no campo, nos assentamentos e, como nos ensina 

Bogo (2010, p. 57): “As identidades constituídas, de uma forma ou de outra, 

apresentam expectativas de continuidade histórica ainda a ser realizada. Por isso, a 

realidade presente é uma sequência que aponta para o futuro. 

A vida em comunidade como as forjadas em assentamentos resultados das lutas pela 

terra e pela humanização humana, contribui sobremaneira para alcançar diversos 

objetivos econômicos, políticos, culturais, socio-educacionais, possibilitando aos 

indivíduos ampliar sua visão de mundo, com aprendizados e experiências, que 

fortalecem o laço de pertencimento e de identidade com a história, com as lutas, com 

o Movimento. 

Desta forma, a identidade Sem Terra é forjada pela trajetória de luta e resistência em 

prol da conquista da terra, dos direitos, do desenvolvimento social, que reflete na 

formação política, nos trabalhos de formação de base, nas práticas de trabalho 

individual e coletiva, na conexão profunda com a natureza e na vivência da 

organicidade com o MST.  

Para assumir uma identidade, o indivíduo precisa necessariamente se reconhecer 

como um ser de direitos, constituindo-se conforme afirma Caldart (2004, p. 34): “[...]. 

Que os Sem Terra se constituem como um novo sujeito social, um novo ser social. 

[...].  A autora, explana que os Sem Terra se constituem como um coletivo, mesmo 

sendo provenientes de diversas origens étnicas e culturais e reafirmam a formação de 

sujeitos dentro do MST. Para Caldart (2004, p. 34), “[...]. Há identidades diversas que 

se combinam na formação dessa identidade social mais ampla” que são os Sem Terra, 
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acampados e assentados.  

 De acordo com Wolfgran (2018, p. 29):  

[...]. A construção da identidade não é algo ensaiado ou copiado. Esta 
dimensão é inerente ao ser humano, por sua peculiaridade de ser 
social. Ela é construída e imbuída de várias fontes e significados que 
vão se constituindo por características específicas; características que 
de forma explícita ou implícita, compõe a bagagem cultural dos 
sujeitos. 

 

A trajetória de cada sujeito está imbricada na vivência e na narrativa de sua respectiva 

família, da sua comunidade e dos espaços que permeiam a sua vida. A convivência 

social é fundamental para todas as pessoas, pois é através dessas interações que 

partilhamos saberes, conhecimentos e experiências, e estas interações podem 

produzir impactos profundos na vida de cada sujeito, na história da comunidade e até 

na sociedade.  

Dessa forma, a formação da identidade camponesa Sem Terra não se dá de forma 

isolada, mas sim através dos sentidos, das conexões e dos significados que interagem 

e se complementam, promovendo assim a construção de uma identidade própria que 

se torna parte da cultura dessa comunidade. No entanto, esse processo se dá de 

várias formas e maneiras em cada sujeito, uma vez que estes são influenciados pelos 

processos de aprendizados acumulados ao longo da vida e se intensificam quando 

ingressas na luta coletiva e na organização coletiva e comunitária. Portanto, ao nosso 

entender, a Identidade é uma construção coletiva e histórica forjada na luta pela terra, 

por direitos e em última instância, construída por intermédio das lutas de classes. 

 Neste sentido, Wolfgran (2018, p. 37) afirma que:  

A afirmação da identidade camponesa se dá a partir da valorização e 
do respeito aos costumes da tradição, aos modos de vida e de trabalho 
dos trabalhadores do campo - elementos que se integram no processo 
de autonomia dos camponeses. No transcorrer da luta, na busca por 
melhores condições de vida, reconstroem a identidade e definem um 
novo sentido para sua existência, por meio de processos políticos e 
culturais de afirmação de valores significativos e solidários. 

Desta forma, a identidade é amalgamada pela experiência vivida ao longo do tempo 

e em diferentes e diversos espaços, como resultado das interações e vivências 
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sociais, culturais, afetivas como parte da importância da vivência e construção de 

processos de socialização.  

Assim, postulamos que uma das funções da escola que implementa a Pedagogia do 

Movimento consiste em fortalecer, desenvolver, alimentar o processo de construção 

e afirmação de identidade do coletivo de sujeitos que vivem e trabalham no 

assentamento, neste caso, o Treze de Maio. É o que buscamos evidenciar no capítulo 

que segue. 
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CAPÍTULO III - PERCURSO METODOLÓGICO, PRODUÇÃO E ANÁLISE DOS 

DADOS: EVIDENCIANDO A PRÁXIS PEDAGÓGICA DA ESCOLA NO 

ASSENTAMENTO E A AFIRMAÇÃO DA IDENTIDADE SEM TERRA  

 

Realizar uma pesquisa é investigar, estudar um determinado tema, no intuito de 

elucidar alguns questionamentos e ampliar os conhecimentos acerca do tema 

investigado. A metodologia de pesquisa é um conjunto de elementos e procedimentos 

que norteiam o pesquisador no processo de produção e análises dos dados e 

informações acerca da temática em questão. Resumidamente, é o plano de ação 

(caminho) que o pesquisador adota para enfrentar o problema existente em uma 

determinada realidade (a ser investigado) orientado pelos objetivos anteriormente 

enunciados.  Assim, Demo (1995, p. 22), afirma que a:  

 
Pesquisa é a atividade científica pela qual descobrimos a realidade, 
partindo do pressuposto de que ela não se desvenda na superfície. 
Não é o que aparenta à primeira vista. Ademais, nossos esquemas 
explicativos nunca esgotam a realidade, porque esta é mais 
exuberante do que aqueles.  

 

Este trabalho foi desenvolvido a partir do método qualitativo de pesquisa em que, 

segundo Zanella (2006, p. 48), “[...] Preocupa-se em conhecer a realidade segundo a 

perspectiva dos sujeitos participantes da pesquisa, sem medir ou utilizar elementos 

estatísticos para análise dos dados”. Dessa maneira, a pesquisa qualitativa permite 

aos pesquisadores uma compreensão mais aprofundada e contextualizada dos temas 

estudados. Ela possibilita gerar novas hipóteses e teorias. 

 

Como já mencionado anteriormente, esta pesquisa tem como lócus a Escola EEEFM 

“José Antônio da Silva Onofre”, localizada no assentamento Treze de Maio, município 

de Nova Venécia, estado do Espírito Santo. Vale ressaltar, que este é um espaço de 

atuação do Movimento Sem Terra, desde o processo de luta que antecedeu a sua 

criação, como vimos no primeiro capítulo. 

 

Para desenvolvimento da mesma, adotamos um percurso baseado em momentos de 

diálogos, rodas de conversas com educadoras da comunidade e do movimento, 

educandas (os), lideranças do assentamento, famílias, inclusive as que 

acompanharam o processo de criação da escola na comunidade e jovens que já 
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vivenciaram o processo de ensino e aprendizagem na escola investigada. Além de 

estudos e análises em livros e publicações que abordavam sobre o tema proposto. 

 

Segundo Coelho (2007, p. 02), “[...] a roda de conversa é um método de ressonância 

coletiva que consiste na criação de espaços de diálogo, em que os sujeitos podem se 

expressar e, sobretudo, escutar os outros e a si mesmos” 

 

Almejando desenvolver a presente pesquisa, adotamos uma abordagem qualitativa, 

no intuito de compreender, a partir das perspectivas dos participantes, de forma 

profunda e detalhada as experiências e vivências dos entrevistados em relação ao 

tema investigado: A escola EEEFM “José Antônio da Silva Onofre” e a Pedagogia do 

MST, espaço de construção e afirmação de identidade. 

 

Esta é uma metodologia valiosa, em que a escuta ativa, aberta e sensível se torna um 

espaço fundamental na produção e partilha de experiências e conhecimentos. Um 

espaço de aprendizados, saberes e significados. Desta forma, em função dos desafios 

emergidos por esta pesquisa, utilizamos as vozes, as oralidades e narrativas dos 

sujeitos inseridos na investigação, estas, extraídas de suas respectivas memórias e 

vivências, essenciais para o desenvolvimento deste trabalho. O domínio da língua, 

oral “[...] é fundamental para a participação social efetiva, pois é por meio dela que o 

homem se comunica, tem acesso á informação, expressa e defende pontos de vista, 

partilha ou constrói visões de mundo, produz conhecimento” (PCN, 1997, p. 15). 

Também foi utilizado, publicações que discorrem sobre o respectivo tema proposto, 

destacando as abordagens e contribuições de autores que dialogam sobre as 

questões acerca do senso de identidade, para analisar como essas contribuições se 

traduzem em pertencimento e experiências concretas na escola e no assentamento.   

 

Através das metodologias desenvolvidas no decorrer desta pesquisa, foi possível 

constatar o papel fundamental que a organização de luta pela terra e a conquista dela, 

desempenham no processo de construção e valorização da identidade Sem Terra e 

camponesa. Além disso, também foram analisados os desafios que as famílias 

enfrentam para garantir a permanência da escola com a implementação da pedagogia 

do MST no assentamento. 
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A escola EEEFM “José Antônio da Silva Onofre”, desde a sua criação está entrelaçada 

com a história e o desenvolvimento do assentamento. Desde o início, desenvolve uma 

proposta educacional para além dos conteúdos que compõem o currículo educacional 

do Estado, que é a Pedagogia do MST. Essa pedagogia está enraizada na luta dos 

Sem Terra, dos camponeses, nos princípios da Educação Popular, promovendo a 

formação humana em sua totalidade, a conscientização, a emancipação e a 

transformação social (vide capítulo II deste trabalho). Algumas das principais 

características desta escola e da educação do MST é o compromisso com a realidade, 

com a trajetória de vida das famílias e com a formação das educandas(os) e do 

assentamento em geral, em conexão com a história de vida deles próprios. 

 

Neste sentido, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, (LDB) nº. 9394/96, 

em seu artigo 1°, discorre sobre o contexto pedagógico:  

A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na 
vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de 
ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da 
sociedade civil e nas manifestações culturais. 

 

Desta forma, segundo Caldart 2004, apud França (2013, p. 137):   

O currículo nas Escolas dos Assentamentos/Acampamentos do MST 
tem como referência a formação integral do ser humano e o modo de 
produção e reprodução da vida das comunidades. Para tanto, assume-
se uma concepção de currículo integrado, objetivando uma formação 
geral e unificada com os saberes populares, um diálogo de diferentes 
ciências entre si e destas com os saberes dos sujeitos.  

 
 Em sua proposta metodológica a escola em tela, adota a Pedagogia do MST como 

fundamento da sua grade curricular na abordagem de conteúdos científicos por meio 

de assuntos ou temas pertinentes para a comunidade. Estes são intitulados de Temas 

Geradores, que permitem evidenciar questões e problemas inerentes a realidade das 

famílias e dos educandos, possibilitando trazer ainda, as experiências, as vivências, 

os saberes e as práticas do cotidiano das famílias e comunidade para dentro do 

ambiente escolar. 

 

3.1 Mediações pedagógicas utilizadas na Escola 

 

Esses Temas, norteiam o desenvolvimento dos conteúdos, e a metodologia utilizada 

nas aulas são vivenciadas e desenvolvidas nas atividades de Auto-organização e 
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Plano de Estudo, na Pasta da Realidade, na Visita de Estudo, na Formação/Místicas, 

nas Atividades de Pesquisa e de Retorno, nas Atividades Práticas e na Interação com 

a Comunidade. Estas atividades não permitem somente que os estudantes adquiram 

conhecimentos, mas que também se vejam e se afirmem dentro desse processo de 

aprendizado como sujeitos do processo.  

 

Os temas estudados em Plano de Estudo, são extraídos dos Temas Geradores. Eles 

são instrumentos que norteiam a prática pedagógica nas escolas, possibilitando a 

articulação entre o conhecimento empírico e teórico, o trabalho e o estudo, como um 

instrumento que liga a práxis pedagógica e a realidade, a integração dos conteúdos 

curriculares e a realidade vivida. O Plano de Estudo é elaborado coletivamente pelos 

educandos e educadores, suscitando questões pertinentes à vida das famílias e 

depois encaminhado para debate e análise da família. 

 

A Pasta da Realidade, é um material no qual o educando anota suas reflexões, 

experiências e aprendizados adquiridos no decorrer e desenvolvimento das atividades 

do Plano de Estudo. Além disso, a pasta funciona como um recurso de análise, em 

que o educando vai encontrar bases e elementos para tecer análise crítica da sua 

realidade e ainda encontrar elementos de pesquisa e informações do seu próprio 

desenvolvimento. 

 

A Visita de estudo é uma prática que permite ao educando explorar diferentes 

realidades, conhecer e explorar outros espaços/tempo, com o objetivo de aperfeiçoar 

a experiência tanto individual quanto coletiva, ampliando sua bagagem de 

conhecimento. As visitas de estudo estão relacionadas com o Tema Gerador em 

desenvolvimento, possibilitando novos aprendizados e novas experiências e inclusive, 

criando possibilidades para realizar a interdisciplinaridade e a interação com outras 

comunidades e outras culturas. 

 

A Atividade de Pesquisa/retorno, é uma prática que busca inserir os elementos da vida 

cotidiana das famílias e o trabalho no campo, para a escola do campo, em que são 

analisados e são problematizados, com retorno para realidade delas próprias, da 

comunidade em geral em forma de conhecimentos adquiridos e refletidos na escola. 

A pesquisa da realidade deve ser elaborada de acordo com os enfoques de cada série 
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ou ano cursado, e deve considerar as seguintes etapas durante o processo de 

organização das questões: fato concreto, análise, comparação e reflexão. A atividade 

de retorno surge no processo de elaboração e desenvolvimento do Plano de Estudo, 

com o objetivo de indagar as questões da realidade concreta. Esta refere-se as 

experiências e práticas que serão discutidas e realizadas com a família e ou com a 

comunidade. 

 

A Auto-organização dos educandos em escolas do Campo, consiste em uma prática 

pedagógica que norteia e orienta as experiências e vivências no cotidiano escolar, 

contribuindo com os educadores na estruturação do Trabalho Pedagógico. Ela 

envolve atividades diárias e se caracteriza como um componente de extrema 

importância para a realização de diversas atividades como: atividades práticas, na 

postura organizacional dos educandos, no desenvolvimento da autonomia, da 

capacidade de se organizar, contribui com a elaboração e organização da pasta da 

realidade, nas visitas de estudo, nas atividades com as famílias, na relação com os 

colegas e educadores... uma prática que articula o trabalho e o estudo como princípio 

educativo. 

 

A Mística é um instrumento vital na organização e fortalecimento de diversos povos, 

uma vez que ela é desenvolvida como força motriz que move, que impulsiona os 

indivíduos, proporcionando sentidos e significados a vida humana. Ela é 

compreendida por variados campos do sentido: como dimensão religiosa, cultural, 

social, política. No cotidiano do assentamento, a mística está presente em variados 

momentos, como nas reuniões, assembleias, comemorações e na organicidade em 

geral, e assim no desenvolvimento da organicidade da escola. No espaço escolar a 

mística é utilizada como um instrumento pedagógico, fundamental para construção e 

elaboração do conhecimento e fortalecimento da identidade individual e coletiva.  

 

A Mística também se faz presente em outros espaços educacionais fora dos 

assentamentos, dentre estes, na universidade, mais especificamente como uma 

prática vivenciada no Curso da Licenciatura em Educação do Campo, onde tive o 

privilégio de realizar estudos, pesquisas e debates sobre o tema, o que me possibilitou 

produzir no decorrer de uma disciplina, a seguinte poesia: “A Mística é vida, é 

sentimento, e pertencer, que se faz necessário reviver para não esquecer. Usando da 
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arte, os símbolos e memórias, construindo a história dos que não esperam acontecer” 

(Paula Miranda). Para as mulheres e homens Sem Terra, que vivenciam a mística, ela 

é sobretudo um instrumento fundamental no processo de reconhecimento e afirmação 

da identidade.  

 

As aulas ou atividades práticas são elementos essenciais no desenvolvimento teoria 

e da prática do trabalho como princípio educativo. Essas atividades são desenvolvidas 

a partir dos conhecimentos teóricos, cientifico, nas quais vinculam-se aos 

conhecimentos adquiridos no cotidiano, na forma de cuidar, de cultivar e produzir nos 

respectivos lotes ou propriedades da família, o que permite desenvolver interações 

escola, família, comunidade. Um nexo entre a teoria e a prática, entre o conhecimento 

de mundo e o cientifico.  

 

A escola lócus desta pesquisa, tem desempenhado seu papel de promoção e 

formação humana, promovendo e ou participando de diversas atividades na 

comunidade. Com sua prática educativa, ela tem contribuído em diversos momentos 

de atividades no assentamento, como na celebração do marco de conquista da terra 

(aniversário do assentamento), nas atividades de resgate e promoção cultural, 

promovendo atividades de conscientização sobre o Meio Ambiente, sobre os cuidados 

com o Solo e a Saúde dos educandos e das famílias.  

 

Ela mantém parcerias com outras instituições que juntas promovem ações e projetos 

que tem contribuído com melhorias significativas no desenvolvimento dos educandos 

e das famílias, uma vez que algumas ações são estendidas para elas.  Reafirmando 

a dimensão de educação para além da sala de aula, pois, essa prática de ensino-

aprendizagem, com bases na dimensão do trabalho, da cultura, da luta social, da 

memória e organização coletiva, se torna expressão de uma formação integral do ser 

humano, que articula espaços formais e não formais de aprendizagem. 
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Figura 10: Registro da participação e trabalho de exposição da turma da EJA e educadora na 
comemoração dos 36 anos do assentamento, com esteira de fotos representando a cronologia 
da escola. 
 

 

Fonte: Arquivo pessoal, 2025. 

 

As interações entre escola e comunidade manifestam-se ou refletem nas 

participações em mutirões, visitas de estudos, nas reuniões e assembleias, nas 

místicas com os símbolos, com os cânticos, nas caminhadas, no cuidado com a 

equipe e o espaço físico da mesma, dentre outras. Estas atividades constituem-se 

como instrumentos essenciais de transformação social e de fortalecimento do senso 

de pertencimento. 

 

Rememorar a história e trajetória de luta das famílias é um marco dentro da 

comunidade, e neste sentido, a escola busca assumir o papel de reescrever a história 

de luta da criação da mesma, dentro do assentamento. Quando, no contexto de 

organização para comemoração dos 36 anos de conquista da Terra, realizamos na 

escola um momento interdisciplinar entre a área de Ciências Humanas e a Disciplina 

de Atividade de Pesquisa, que ocorreu no dia 06/05/2025, com a turma do Ensino 

Fundamental ll, como demonstrado na figura abaixo:  
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Figura 11: Educandos na produção de cartazes referente a pesquisa sobre a criação da 
escola.  

 

Foto: Arquivo Pessoal, 2025. 

 

 Na oportunidade, foi realizado uma roda de conversa com um dos assentados 

responsáveis pela criação da escola e uma educadora da comunidade, em que 

discorremos sobre o processo de luta e resistência pela criação da mesma; sobre a 

sua importância para os assentados; as etapas e marco da sua criação; as conquistas, 

bem como as dificuldades que enfrentaram. Dialogamos ainda, sobre o processo 

histórico de luta e resistência das famílias para conseguir um pedaço de terra para 

morar, cultivar e produzir, sobre as mudanças e transformações que permeiam essa 

trajetória, abordando ainda sobre o surgimento e concretização do MST no Estado, 

uma vez que a criação do assentamento e da escola está diretamente ligada ao 

Movimento. 

 

A roda de conversa foi desenvolvida de forma que os participantes foram partilhando 

as experiências, os processos de enfrentamentos, resistência, conquistas bem como 

os desafios. Esse momento foi desenvolvido e estruturado em torno de questões que 

exploravam desde o processo de luta e a trajetória vivenciada pelos assentados, como 

sobre as questões ligadas ao ato de criação da escola, que é o objeto dessa pesquisa. 

Culminando posteriormente com as produções dos estudantes por meio de textos, 
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mapa mental, cartazes e mística, que foram apresentados para a comunidade escolar 

e famílias, ficando exposto no pátio da escola.  

 

Figura 12: Apresentação de Mística sobre a Cronologia da escola. 

 

Fonte: Arquivo Pessoal. 

 

Esse momento, possibilitou tecer análises sobre a importância da escola e da 

educação na vida dos educandos, das famílias e da comunidade. A forma como as 

famílias lutaram para abrir a escola dentro do assentamento e como essa conquista é 

celebrada até o presente momento, são elementos que reforçam a sua relevância na 

vida das mesmas e inclusive na vida de diversas famílias que chegaram no 

assentamento depois da conquista da terra e da criação da escola. 

 

A escola tem desenvolvido desde a sua criação a Pedagogia do MST, com sua 

metodologia e práticas que vão além do espaço da sala de aula. Estes espaços 

englobam as diversas formas e contextos de aprendizado. Estes são desenvolvidos 

nos diversos e diferentes locais da comunidade, promovendo uma educação 

contextualizada com a realidade da comunidade, famílias, educandos e demais 

sujeitos envolvidos no processo. 

 

Diante disso, França (2013, p. 187) no diz:  
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É nesse propósito que o MST compreende a educação escolar como 
um dos processos de formação da pessoa ao vincular ações/práticas 
educativas ao contexto social, político, cultural, econômico e aos 
espaços de luta que também contribuem com essa formação.  

 

Os espaços educativos existentes nas comunidades desempenham um papel 

fundamental no desenvolvimento das mesmas e dos estudantes, possibilitando aos 

sujeitos uma formação integrada com a teoria e a prática, fortalecendo os  

valores, e a consciência, a autonomia, o senso crítico, o pertencimento e o 

fortalecimento da identidade. O campo é um espaço de cultura, de vivência, de 

conhecimentos e partilha de saberes, é um espaço de interação social. 

Estes espaços são caracterizados pela profunda relação entre os camponeses e a 

natureza com sua ampla diversidade, o que o torna um espaço de construção e 

afirmação de identidade. 

 

Desta forma, a EEEFM “José Antônio da Silva Onofre” e a pedagogia do MST, como 

espaço de construção e afirmação de identidade, tem seu papel evidenciado em suas 

ações, suas práticas, uma vez que ela tem contribuído com formação crítica dos 

sujeitos, atuando como espaço de aprendizado e de formação, mas sobretudo de luta, 

de resistência cultural, valorizando as tradições locais. Ela promove o respeito a 

diversidade, a integração dos diversos e diferentes saberes, fortalecendo a identidade 

cultural dos sujeitos e do assentamento em geral, propiciando um ambiente de 

aprendizado coletivo. Uma educação que parte de uma fundamentação que converse 

com a realidade vivenciada pelos educandos, famílias e comunidade, integrando os 

saberes, a cultura e a tradição, tornando-se um instrumento de fortalecimento e 

valorização da identidade camponesa, da identidade Sem Terra. 

 

Em diálogo durante a pesquisa, uma jovem educadora da comunidade, que nasceu e 

foi criada no assentamento, afirmou:  

A Escola José Antônio da Silva Onofre representa, para mim, muito 
mais do que um espaço de ensino. Ela é um lugar de acolhimento, de 
descoberta e de construção, não só da minha identidade, como de 
tantos outros que passaram por aqui. Foi aqui que aprendi a valorizar 
minha comunidade, os saberes dos mais antigos e a cultura local. A 
escola me proporcionou não só conhecimento acadêmico, mas 
também experiências que me fizeram crescer como cidadão e como 
protagonista da minha própria história. Cada projeto, cada roda de 
conversa, cada atividade que envolvia nossa comunidade, me ensinou 
a importância do pertencimento, do respeito às diferenças e da 
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valorização das raízes e que a identidade não é algo pronto, mas algo 
que a gente constrói todos os dias, com base nas relações, nas trocas 
e nas vivências que temos. E por isso, ela vai sempre fazer parte da 
minha trajetória. 

 

3.2 Tecendo fios da memória, da práxis pedagógica e de luta no Assentamento 

Treze de Maio 

 

Passamos agora a tecer algumas reflexões acerca das informações e elementos 

evidenciados nesse percurso de pesquisa que busca compreender a importância da 

implementação da Pedagogia do MST na EEEFM “José Antônio da Silva Onofre”, 

como espaço de construção e firmação de identidade.  

 

O primeiro momento de roda de conversa foi realizado na data de 11 de novembro de 

2023, na varanda da casa de uma assentada, onde estiveram presentes as 

fundadoras(es), professoras(es) da comunidade, educandos e graduandos da 

Licenciatura em Educação do Campo e filhos de assentados, buscando na memória, 

os fatos e acontecimentos vivenciados, inclusive aqueles que os marcaram durante o 

percurso trilhado até alcançar a conquista da terra. 

 

Figura 13: Registro do momento de roda de conversa. 

 

Fonte: Arquivo pessoal, 2025. 
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Rememorar os momentos que antecederam a chegada a terra para estas pessoas, 

retratam como estes foram profundamente marcantes, os quais se manifestavam 

durante as suas narrativas através das lágrimas que escorriam em seus rostos já 

marcados pelos anos vividos, da voz embargada e através do próprio choro. Momento 

em que possibilitou o levantamento de dados importantíssimos, nas quais não 

tínhamos acesso ou conhecimento.  

Já no mês de Abril de 2024, entre os dias 04 e 05, aconteceu outro momento de roda 

de conversa, na oportunidade, os diálogos foram realizados nas casas dos respectivos 

assentados que contribuíram com a pesquisa. 

 

Figura 14: Registro do momento de diálogo com os fundadores do Assentamento: senhores 
Sebastião, Milton e a fundadora: dona Guiomar. 

 

Fonte: Arquivo Pessoal. 

 

Estes momentos também foram extremamente relevantes para o desenvolvimento da 

pesquisa e, para concluir as etapas de escuta ativa e produção de dados, realizei uma 

pesquisa com um assentado e uma professora na escola investigada, na data de 

06/05 do ano atual.  

 

Logo após, inicia-se a etapa de análise e sistematização das informações. Esse 

processo é fundamental para garantir a qualidade das conclusões e resultados da 

pesquisa. 
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A análise de documentos foi uma etapa fundamental da pesquisa, uma vez que 

possibilitou a revisão de materiais educativos, produzidos e desenvolvidos pelo MST, 

dentro das escolas em área de assentamentos. O que permitiu compreender como a 

Pedagogia do MST se articula com as necessidades sociais e culturais dos 

assentados e das comunidades camponesas. O desenvolvimento da mesma, se deu 

pela capacidade de promover momentos de partilhas de saberes, de experiências e 

vivências entre os sujeitos participantes, o que possibilitou um vasto e rico material 

para análises e estudos. A análise de documentos por sua vez, permitiu estudos 

críticos e atenciosos dos registros que discorrem sobre a metodologia, a prática 

pedagógica, as abordagens teóricas, bem como outras pesquisas e autores que 

abordam sobre o assunto. 

 

A partir dos relatos e narrativas dos participantes, ficou evidenciado como o trabalho 

de luta e organização vivenciado pelas famílias, com iniciativa do MST, tem 

contribuído para o desenvolvimento crítico e com a conscientização dos mesmos, 

fortalecendo a compreensão e valorização da vida no campo, a valorização e o 

cuidado com a terra e a relação entre as famílias.  

 

Os participantes discorrem como a atuação do movimento tem sido um divisor em 

suas vidas, afirmando inclusive, que para eles a relação construída entre as famílias, 

a escola e a comunidade, se dá pela organicidade vivenciada, pelo aprendizado e pela 

consciência adquirida no processo de luta e resistência dentro do movimento, o que 

reafirma os espaços de formação de base, de debates como instrumentos essenciais 

no processo de transformação social, de construção e afirmação de identidade. 

 

A pesquisa revelou como a Pedagogia do Movimento se caracteriza como uma 

educação transformadora/libertadora, direcionada para o processo de 

conscientização social, política, cultural, sobretudo a luta por direitos. Como citado 

anteriormente, o assentamento Treze de Maio, tem uma forte ligação com a escola, 

esta é fruto do mesmo. Diante disso, é notório o elo existente entre ambos na 

comunidade.  Por muitos anos a comunidade sempre colaborou e participou das 

atividades da e na escola, contribuindo de forma voluntária em busca de soluções 

para as demandas que iam surgindo, inclusive com um grupo articulado e organizado 

com representantes das variadas esferas que compõe o assentamento, como: 
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coordenação, pais, equipe de saúde, jovens, grupo de mulheres, educadores e 

educandos, denominado de Coletivo de Educação. Estes participavam das reuniões 

da equipe, das assembleias e faziam as mediações entre, escola/comunidade, 

escola/instituições, escola/órgãos públicos e outros, tudo para garantir o 

funcionamento da mesma e em busca de melhorias, de formação, uma vez, que as 

escolas camponesas sempre foram negligenciadas, este se tornou uma parceria ativa. 

O Coletivo era bem atuante e até reconhecido dentro da Secretaria Municipal, 

Superintendência de Educação, Prefeitura e outras instituições e foi desfeito há uns 

anos atrás, com a chegada de uma equipe gestora que não aceitava e nem reconhecia 

a importância do trabalho realizado pelo mesmo. Com isso, houve um afastamento da 

comunidade no processo de desenvolvimento da escola. 

 

Sabe-se que atualmente a composição da equipe escolar se dá por processo seletivo, 

no qual as famílias não podem influenciar na escolha, o que muitas vezes permite o 

ingresso de pessoas que não (re) conhecem, não buscam conhecer, não aceitam a 

forma como é desenvolvida a proposta educativa vinculada à Pedagogia do MST, a 

relação com a comunidade. Não compreendem como se deu o processo de luta e 

conquista da terra, o que tem provocado alguns conflitos e desentendimentos entre 

as famílias que defendem e querem que seus filhos a vivenciem. No entanto, essas 

questões tem sido pautada e debatida pelos assentados em reuniões e assembleias, 

no intuito de buscar soluções para que o elo escola/comunidade seja restabelecido de 

forma sólida. 

 

Vale ressaltar, que a comunidade não quer interferir nos resultados dos processos 

seletivos e ou no direito de sujeitos que não são assentados  escolherem  uma cadeira 

na escola “Onofre”, pelo contrário, todo início de ano letivo, as famílias se reúnem e 

acolhem todos os profissionais com cânticos, místicas e depoimentos, retratando a 

história da escola e do assentamento, evidenciando a importância da mesma, 

explanando ao mesmo tempo que (re) afirmando de forma respeitosa como a proposta 

pedagógica que vem sendo desenvolvida desde a sua criação, é a proposta que eles 

acreditam e desejam que ela continue sendo desenvolvida.  

 

No entanto, apesar das problemáticas citadas, as famílias ainda não perderam o 

vínculo com a escola, estes tem participado das programações e atividades como: 



59 
 

mutirões, assembleias, dentre outras, sempre que são convidados. Elas afirmam que 

mesmo não tendo aquela vivência de antes, ainda se sentem como parte da escola. 

Desta forma, é evidente como ela é um espaço importante na vida dos assentados, 

uma vez que foi neste ambiente que estes sujeitos vivenciaram experiências que os 

forjaram como seres humanos conscientes, críticos, de caráter, com senso de 

pertencimento e de identidade.  Desta forma, a escola se torna muito mais do que um 

local de formação institucional, mas um espaço de formação integral, sendo 

fundamental a permanência da mesma e da Pedagogia do MST como essenciais para 

a afirmação e construção da Identidade. 
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CONSIDERAÇÃOS FINAIS 

 

O desenvolvimento dessa pesquisa, possibilitou a compreensão da dimensão acerca 

do papel e importância da escola EEEFM “José Antônio da Silva Onofre” e a 

Pedagogia do MST, como espaço de construção e afirmação de Identidade, para os 

sujeitos e a comunidade. Para eles a escola se tornou muito além de um espaço 

educativo, ela é considerada como um território de resistência, de ressignificação, de 

construção e partilha de conhecimentos, bem como espaço de construção e afirmação 

de identidade.   

 

No decorrer da pesquisa, percorremos caminhos que foram de extrema importância 

na vida de muitas pessoas, e inúmeras famílias. Pessoas que foram forjadas no 

processo da luta pelo direito, pela vida, pelo acesso à terra para se ter onde morar, 

produzir alimentos e ter uma educação de qualidade. Esta ainda nos conduziu por 

caminhos, que nos permitiram analisar como o processo de luta pela criação da escola 

contribuiu no processo de união e organização do assentamento, tornando-se um 

diferencial na promoção e valorização da cultura, da história e da vida.  

 

A partir das observações e análises realizadas no percurso da pesquisa, é possível 

afirmar como o MST tem contribuído com significativas mudanças na vida de mulheres 

e homens que foram existencialmente excluídos da sociedade e agora se tornam 

sujeitos de direitos e protagonistas de sua história.  

  

Ao falar de uma proposta de educação que ofereça um ensino de qualidade, 

associada a produção de conhecimentos de vida social e cultural, como a educação 

do campo e a Pedagogia do MST, possibilita-nos citar o autor Dermeval Saviani, pois, 

ele explana em sua obra Escola e Democracia (1987, p. 76), que: “o ensino significa 

produzir o saber, fazer com que aqueles que fazem parte do processo consigam 

absorver os conteúdos e transformar o meio onde vive em um local com igualdade de 

oportunidades”. Ou seja. a metodologia de ensino da escola do Treze de Maio, agrega 

valores ao campo e aos sujeitos que vivem e compõem este espaço, estimulando 

ações que reforçam e valorizam o seu jeito de ser, de pensar, de cultivar a terra com 

sua cultura, com os saberes e experiências de vida, 
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 Estes componentes reforçam a defesa pela educação que respeita a trajetória de vida 

camponesa, em especial aos que assumem a identidade Sem Terra. De acordo com 

Silva (2014, p. 81): “A identidade e a diferença estão, pois, em estreita conexão com 

as relações de poder.” Desta forma, a escola com seu papel educativo vinculada a 

pedagogia do MST, desenvolvida em território Sem Terra, ou seja dentro do 

assentamento, corrobora tanto com o processo de identidade pessoal quanto coletiva, 

em que os sujeitos se reconheçam como assentados, como Sem Terra, 

desenvolvendo o senso de pertença para com o espaço em que ele vive, e assumindo 

a sua identidade nos diferentes espaços e contextos sociais. Assim, podem criar 

meios pelos quais, os camponeses se reconhecem como sujeitos de conhecimentos, 

de valores, culturas, sujeitos de processo de humanização/emancipação. Ou, como 

bem disse Arroyo (2017, p. 25): “Sujeitos pedagógicos, produzindo outras 

pedagogias”.  

 

Considerando que o assentamento é um espaço de luta, de resistência, que nasce 

organizado pelo MST, movimento este, que trabalha para conscientização do povo 

excluído, a lutar contra a hegemonia capitalista, é oportuno mencionar, que para 

alcançar tudo que compõe este território, só foi alcançado através de muitas lutas. No 

entanto, as dificuldades e limitações enfrentadas em relação a vivência familiar na 

escola, ainda serão superadas, pois as famílias ainda resistem e buscam criar 

estratégias para defender e garantir a participação nesta escola, que é um espaço de 

interação social e de afirmação da identidade Sem Terra. 

 

Sabe-se que o processo de construção e afirmação de identidade é dinâmico e a 

escola desempenha um papel importante na construção e afirmação da mesma, uma 

vez que ela pode produzir meios e instrumentos para que os estudantes possam 

explorar, (re) conhecer, valorizar e se apropriar do legado construído na luta e na 

convivência.  

 

Oxalá, os dinamismos internos alimentados pela memória da luta, da resistência e das 

conquistas que se transformam em mística para as novas gerações, possam continuar 

firmes para manter a escola e a pedagogia do MST no Assentamento Treze de Maio. 

A Ledoc Ceunes/Ufes também contribui com esses propósitos ao permitir nossa 

formação enquanto integrante e atuante na escola e no Assentamento.  
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